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EDITAL CHAMADA PÚBLICA Nº. 02/2023. 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 22206/2023. 

 
 
1. PREÂMBULO 
1.1. O Município de Afonso Cláudio, Estado do Espírito Santo, Pessoa Jurídica de Direito 
Público Interno, inscrita no CNPJ nº 27.165.562/0001- 41, com sede na Praça da 
Independência, nº. 341, Afonso Cláudio/ES, neste ato representado pela Gestora/Secretária 
Municipal de Assistência Social Trabalho e Habitação, MARIA LÚCIA MARTINUZO BASSI, torna 
público para conhecimento dos interessados, que realizará CHAMADA PÚBLICA para 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL para Locação de Imóvel, visando a necessidade de instalação e 
funcionamento do Conselho Tutelar, órgão vinculado à Secretaria Municipal de Assistência 
Social, Trabalho e Habitação, no Município de Afonso Cláudio/ES, de acordo com as 
características e condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
1.2. A presente Chamada Pública é regida, no que couber, pela Lei Federal nº 8.666, de 21 
junho de 1993, e suas demais alterações, Lei Federal nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, (Lei 
de Locação de Imóveis Urbanos), Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 
demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas no presente edital. 
 
2. REFERÊNCIAS 
2.1. A presente Chamada Pública tem como fundamento a legislação acima citada, 
respeitando também os seguintes preceitos:  
a) Processo Administrativo nº 22206/2023. 
b) Modalidade: Chamada Pública para locação de imóvel nº 02. 
c) Tipo de Avaliação: Menor Preço.  
d) Secretaria Solicitante: Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação 
2.2. Integram este Edital os seguintes anexos:  
Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II - Modelo de Proposta Comercial;  
Anexo III - Modelo de Carta Credencial;  
Anexo IV - Minuta de Contrato. 
 
3. OBJETO 
3.1. O objeto da presente Chamada Pública é a locação do imóvel com a finalidade de 
instalação e funcionamento do Conselho Tutelar, órgão vinculado à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Trabalho e Habitação, no Município de Afonso Cláudio/ES, de acordo com 
as características e condições estabelecidas neste edital e seus anexos.  
3.2. O imóvel a ser alugado é o especificado no ANEXO I, parte integrante deste edital. 
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4. DATA, LOCAL E HORA PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
4.1. Os interessados deverão protocolar 01 (um) envelope contendo a documentação e o valor 
da proposta de aluguel, NO PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a contar da data da publicação, 
no local de realização da Chamada Pública, ou seja, na sede da Secretaria de Assistência Social, 
Trabalho e Habitação, localizada na Rua José Cupertino, nº 89, 2º Andar, do Centro de 
Referência Especializado de Assistente Social - CREAS.  
4.1.1. Os envelopes contendo a documentação e o valor da proposta de aluguel serão abertos 
ÀS 13H, DO DIA SEGUINTE AO TÉRMINO DO PRAZO DOS 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, pela Comissão 
Avaliadora encarregada de analisar o presente Edital. 
4.2. Depois do prazo fixado não serão admitidos novos interessados, não sendo, portanto, 
recebidos novos envelopes, nem permitidas modificações ou acréscimos nos elementos em 
exame.  
4.3. Os participantes deverão protocolizar, no prazo e no local acima definidos, a proposta de 
preços e a documentação, em 01 (um) envelope lacrado e rubricado, contendo na parte 
externa as seguintes informações: 
 

AO MUNICÍPIO DE AFONSO CLÁUDIO/ES  
CHAMADA PÚBLICA PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº ____________ 
ENVELOPE - DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS 
PROPONENTE (NOME OU RAZÃO SOCIAL): _______________ 
CNPJ/CPF Nº: _____________________________________ 

 
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
5.1. Poderão participar desta Chamada Pública Pessoas Físicas ou Jurídicas interessadas, que 
atenderem a todas as exigências do Edital e de seus anexos, vedada a participação de pessoas 
ou empresas com impedimento legal: 
a) Declaradas inidôneas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública em 
geral;  
b) Pessoas Jurídicas sob processo de concordata, falência, concurso de credores, em 
dissolução ou liquidação, ou ainda as enquadradas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
6. DA DOCUMENTAÇÃO 
6.1. Da Habilitação para PESSOA JURÍDICA:  
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais; e no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
b) Registro comercial, no caso de firma individual;  
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades CIVIS, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício;  
d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, abrangendo Contribuições 
Previdenciárias e as Contribuições devidas, por lei, a Terceiros, inclusive as inscritas na Dívida 
Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN 
nº 1.751, de 02/10/2014; expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN);  
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do 
proponente;  
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do 
proponente;  
h) Certidão de Regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
com validade, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, demonstrando 
situação regular dos encargos sociais; 
i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei 12.440, 
de 07/07/2011, pelo site: www.tst.jus.br.  
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal;  
k) Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo 
distribuidor da comarca sede do proponente, com data de emissão igual ou inferior a 90 
(noventa) dias. 
l) Declaração de que não é inidônea ou impedida de licitar e contratar com a Administração 
Pública em geral. 
m) Declaração de que não possui em seu quadro funcional, nenhum menor de 18 (dezoito) 
anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 
anos.  
 
6.2. Da Habilitação para PESSOA FÍSICA:  
a) Cédula de Identidade ou quaisquer dos documentos previstos no Artigos 1º e 2º da Lei 
Federal nº 12.037/2009;  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, por meio da CND de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União;  
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e do domicílio da Pessoa Física, em sendo 
o caso;  
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e do Estado do domicílio da Pessoa Física, 
em sendo o caso;  
f) Declaração de que não é inidônea ou impedida de licitar e contratar com a Administração 
Pública em geral. 
6.3. As pessoas físicas e/ou jurídicas deverão apresentar, ainda, no envelope os seguintes 
documentos: 
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a) Escritura de Posse do Imóvel ou Escritura Pública de Registro no Cartório de Registro de 
Imóveis, ou ainda um dos seguintes comprovantes de posse:  
a.1) contrato de compra e venda;  
a.2) contrato de doação;  
a.3) certidão de trânsito em julgado de sentença de usucapião;  
a.4) contrato de usufruto por prazo mínimo de 60 meses;  
b) Apresentação de comprovante de pagamento do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU, 
referente ao ano de 2023;  
6.4. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou pela Comissão Avaliadora, 
mediante conferência da cópia com o original, ou ainda, por publicação em órgão de imprensa 
oficial, (art. 32, caput, da Lei 8.666/93), observando que:  
a) serão aceitas apenas cópias legíveis;  
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas;  
c) não serão aceitos documentos sob condições.  
6.4.1. As certidões e/ou certificados obtidos, via Internet, poderão ser apresentados em 
originais ou fotocópias simples sujeitas à verificação da autenticidade no site correspondente. 
6.4.2. As declarações emitidas pela Comissão Avaliadora deverão ser apresentadas no original 
e ser firmadas por representante legal da empresa. 
6.4.3. Toda a documentação apresentada deverá estar em plena vigência.  
6.4.4. Documentos expedidos por órgãos oficiais, omissos quanto ao prazo de validade, serão 
aceitos por 90 (noventa) dias contados a partir da sua expedição, à exceção de disposição em 
contrário estabelecida neste Edital. 
6.5. Da representação na Sessão de Chamada Pública: 
6.4.1. Considerar-se-á como representante credenciado do interessado pessoa capaz 
designada, mediante carta credencial (modelo constante no anexo III) ou procuração com 
firma reconhecida em cartório, para falar e atuar em seu nome durante a reunião de abertura 
dos envelopes, seja referente à documentação ou à proposta.  
6.4.2. Para representar na sessão a pessoa física ou jurídica interessada, o representante ou 
procurador deverá apresentar no envelope cópia autenticada do seu documento de 
identificação civil (RG, carteira de registro profissional, etc).  
 
7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
7.1. O Proponente deverá encaminhar Proposta de Preço (Anexo II) em 01 (uma) via, em 
qualquer forma de impressão, não podendo ser de forma manuscrita, em linguagem clara, 
sem rasuras ou entrelinhas, datada e assinada, respeitando todas as especificações contidas 
no anexo I – Termo de Referência deste Edital, contendo ainda:  
a) Razão social da empresa ou Nome da Pessoa Física, CNPJ ou CPF, endereço, e-mail, telefone 
de contato;  
b) Descrição do imóvel, localização, área física, instalações existentes e demais especificações 
e condições previstas no anexo I – Termo de Referência deste edital;  
c) Preço mensal do imóvel ofertado, devendo ser cotado em Real e com no máximo duas casas 
decimais após a vírgula (R$ X,XX), em algarismo e por extenso;  
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d) A validade da proposta de preços deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da 
data para a entrega da mesma, determinada neste edital.  
7.2. As propostas deverão ser assinadas pelo proprietário ou seu representante legal, desde 
que possua poderes e esteja formalmente constituído.  
7.3. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta de preços 
acarretará, necessariamente, a aceitação total das condições previstas neste edital.  
7.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se 
tratem de originais. 
 
8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
8.1. Será declarado vencedor o Proponente que apresentar a menor proposta (valor mensal), 
observada a compatibilidade com o valor de mercado, por item e que o imóvel atender as 
especificações contidas no edital e a finalidade pública, em especial:  
a) localização;  
b) qualidade das instalações físicas do imóvel;  
c) atendimento a todos os requisitos do termo de referência.  
8.2. Se houver empate na proposta de preços será realizado sorteio. 
8.3. Serão desclassificadas as propostas formuladas em desacordo com o exigido neste edital.  
8.4. Serão avaliadas para fins de classificação da proposta as especificações e demais 
condições exigidas do imóvel cotado pela proponente.  
8.5. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital (PROPOSTA e HABILITAÇÃO), 
a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) preliminarmente vencedora(s).  
8.6. Após ser declarada preliminarmente vencedora, a Comissão Avaliadora formulará a Ata 
da Sessão, onde encaminhará para a Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e 
Habitação, para que esta faça a análise, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, se a localização 
e as condições do imóvel condizem com o pedido no edital, e se o valor apresentado está 
dentro do valor de mercado praticado. 
8.6.1. A Comissão Avaliadora deverá manter registro das demais licitantes, na hipótese da 
vencedora não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocando-os, na ordem de classificação, 
para que, querendo, assumam o encargo nas mesmas condições da proposta vencedora.  
8.7. Após a análise, a Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação 
encaminhará parecer de aprovação ou reprovação do imóvel para a Comissão Avaliadora, que 
formulará nova Ata, em até 3 (três) dias, com o vencedor definitivo da Chamada Pública, se 
for o caso.  
8.8. Nos casos em que o parecer de Avaliação do Imóvel tiver preço de mercado sugerido 
superior ao preço proposto, o preço final de aceite para a Administração será sempre o de 
menor preço ofertado na proposta.  
8.9. O presente edital não implica em obrigatoriedade de locação do imóvel ou de aceite de 
quaisquer das propostas apresentadas.  
8.10. Homologado o certame pela autoridade competente, o vencedor será convocado para 
assinar o contrato em até 05 (cinco) dias após a publicação do resultado final, caso não o faça, 
incorrerá na sanção prevista no item 14.2, II, a, deste edital. 
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9. VIGÊNCIA 
9.1. O contrato de aluguel terá vigência de 12 (doze) meses, contada a partir da sua assinatura, 
podendo a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos, conforme artigo 57 da Lei nº 
8.666/93, com manifestação de interesse das partes, em até 30 dias antes do término do 
período. 
9.2. Assiste ao locatário o direito de rescindir livremente o contrato, mesmo antes do término 
de sua vigência, sem que assista ao locador direito a percepção de qualquer multa ou 
cominação pelo não cumprimento do prazo contratual, cumprindo ao primeiro, comunicar ao 
segundo o interesse por eventual rescisão do Contrato, com antecedência de até 30 (trinta) 
dias.  
9.3. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato é vedado ao locador reaver o 
imóvel alugado. 
 
10. DO PREÇO E DO REAJUSTE 
10.1. Os preços deverão ser expressos em reais e inclusos todos os tributos e/ou encargos 
sociais.  
10.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea "d" da Lei Federal 
8.666/93.  
10.3. Caso ocorra a variação nos preços, a contratada deverá solicitar formalmente à 
contratante, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do 
pedido. 
10.4. Após os primeiros 12 (doze) meses, em caso de prorrogação, os valores poderão ser 
reajustados, em conformidade com a legislação vigente, desde que haja disponibilidade 
orçamentária para tal fim e as partes convenham quanto ao índice de reajustamento a ser 
aplicado (IGPM (Índice Geral de Preços Médio), ou IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), ou por outro que vier a substituí-lo, desde que permitido nas normas 
econômicas disciplinadoras, sendo utilizado aquele que for menor, em face da desvalorização 
da moeda ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores. 
10.4.1. Nos termos da Lei Federal nº 10.192/2001, a cada período de 12 (doze) meses, 
contados da data da proposta ou do último reajuste, é permitido o reajustamento do valor do 
aluguel, desde que o Locador manifeste perante a Administração Municipal, antes do término 
de sua vigência. 
10.5. Será considerada nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou correção 
monetária de periodicidade inferior a um ano.  
10.6. Em caso de revisão contratual, o termo inicial do período de correção monetária ou 
reajuste, ou de nova revisão, será a data em que a anterior revisão tiver ocorrido. 
 
11. DAS VISITAS E INFORMAÇÕES 
O Município de Afonso Cláudio reserva-se o direito de visitar os imóveis ofertados, ou solicitar 
informações complementares e, para tanto, os interessados deverão fazer constar da 
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proposta telefone(s) e nome(s) da(s) pessoa(s) para contato e em condições de fornecer os 
elementos solicitados. 
 
12. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
12.1. São obrigações do LOCADOR: 
a) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina; 
b) O imóvel deverá estar com toda a documentação pertinente correta e regularizada, livre e 
desembaraçado de quaisquer ônus e em condições de ser imediatamente comercializado ou 
locado;  
c) Caso o imóvel apresente problemas de qualquer natureza, seja hidráulico, elétrico, no 
telhado, entre outros, interferindo em sua utilização habitual pelas ações que ali serão 
desenvolvidas, deverá ser promovido o imediato conserto que correrá às expensas exclusivas 
do locador;  
d) Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pela Secretaria de Assistência 
Social referente ao imóvel locado; 
e) Será de responsabilidade do locador executar todas as benfeitorias necessárias e demais 
adequações, conforme descrito no Termo de Referência, no prazo máximo de 30 dias.  
f) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo locatário a respeito do imóvel, 
sempre que for necessário;  
g) Encaminhar qualquer solicitação por intermédio do gestor do Contrato;  
h) Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitos pelos responsáveis 
técnicos da Secretaria;  
i) O locatário não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo locador com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato desta;  
j) O locador deverá cumprir todos os termos do Termo de Referência, bem como todos os 
termos do instrumento convocatório e do contrato assinado. 
l) O locador deverá manter durante toda a vigência do contrato, as condições que ensejaram 
sua contratação, apresentando comprovantes e certidões que atestem estas condições 
sempre que solicitado pelo locatário.  
m) Entregar à locatária o imóvel objeto do Termo de Referência em estado de servir ao uso a 
que se destina, com todas as taxas e impostos quitados até a data do início da locação;  
n) Responder pelos vícios ou defeitos anteriores a locação;  
o) Fornecer ao locatário, descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua entrega, 
com expressa referência aos eventuais defeitos existentes; 
p) Pagar pontualmente os encargos do Imposto Territorial e Predial Urbano – IPTU;  
q) Demais obrigações contidas na Lei de Inquilinato. 
 
12.2. São obrigações do LOCATÁRIO 
a) Designar o gestor do contrato;  
b) Cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Referência; 
c) Informar ao locador nome e telefone do gestor do Contrato e seu substituto, mantendo tais 
dados atualizados;  
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d) Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao desenvolvimento dos serviços;  
e) Controlar, acompanhar e fiscalizar toda a execução dos serviços;  
f) Esclarecer toda e qualquer dúvida arguida pelo locador. 
g) Promover, por meio de seu representante, o acompanhamento e fiscalização do contrato,  
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte do Locador; 
h) Efetuar o pagamento mensal ao locador, de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidos em contrato;  
i) Realizar imediatamente reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, 
provocados pelos prepostos do locatário;  
j) Pagar pontualmente as contas referentes à energia elétrica, água e esgoto durante o período 
da locação; 
 
13. PAGAMENTO 
13.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo objeto efetivamente adquirido, até o 30º 
dia útil após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente aceita pelo 
CONTRATANTE, conforme descrito no Edital. 
13.2. O pagamento será realizado em conformidade com as condições descritas no Edital e 
conforme ordenação da despesa considerada na Dotação Orçamentária neste Termo de 
Referência. 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. À licitante ou à Contratada que incorram nas faltas referidas nos artigos 81 a 85 e 89 a 
99 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como a licitante que, convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não assinar o contrato ou retirar instrumento equivalente aplicam-
se, segundo a natureza e gravidade da falta, assegurados à ampla defesa e o contraditório, as 
sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 ou em dispositivos de norma 
que vierem a substituí-la.  
14.2. Além do dever de ressarcir o locatário por eventuais perdas e danos causados pelo 
locador, por descumprir compromissos contratuais definidos neste instrumento, poderão ser-
lhe impostas, sem prejuízo das sanções elencadas nos artigos 81 a 88 da Lei nº 8.666/93, as 
seguintes penalidades: 
I – Advertência, a ser aplicada sempre por escrito; 
II – Multa a ser aplicada na seguinte forma: 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de descumprimento total 
da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatório em firmar o contrato ou retirar a 
nota de empenho, dentro do prazo de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;  
b) Multa, de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso de 
disponibilização do imóvel, não podendo o valor máximo da multa exceder a 10% (dez por 
cento) do valor total do contrato; 
III - Suspensão do direito de licitar e contratar com entidades da Administração Pública; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no caso de reincidência em falta grave; 
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14.3. As sanções previstas nos incisos I, III, IV e V desta CLÁUSULA poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do locador, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis. 
14.4. Antes da aplicação de qualquer penalidade serão garantidos à Contratada o 
contraditório e a ampla defesa. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos ao Município de Afonso Cláudio ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
15.1. É facultado a qualquer cidadão impugnar por escrito o Edital em até 5 (cinco) dias após 
o lançamento da chamada pública, devendo protocolar seu requerimento no Protocolo Geral 
da Prefeitura Municipal de Afonso Cláudio, endereçando sua manifestação à Comissão 
Avaliadora que irá julgar a impugnação e responder ao proponente em até 3 (três) dias. 
15.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a Administração o 
proponente que não o fizer até o segundo dia que anteceder à data fixada para apresentação 
das propostas, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
 
16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
16.1. O proponente poderá interpor recurso contra o resultado preliminar deste Edital, no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar de sua publicação. O recurso deverá ser interposto, 
identificando o assunto e o número da proposta, exclusivamente pelo e-mail: 
habitação.semas@afonsoclaudio.es.gov.br.  
16.2. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
17. DA PUBLICIDADE E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. O presente edital poderá ser obtido na sede da Secretaria de Assistência Social, Trabalho 
e Habitação, localizada na Rua José Cupertino, nº 89, 2º Andar, do Centro de Referência 
Especializado de Assistente Social – CREAS, de segunda a sexta-feira, das 08h00min à 11h00m 
e às 13h00m à 16h00min,  
17.2. O resultado desta procura de imóvel será publicado no Diário Oficial dos Municípios-
DOM, página da AMUNES – Associação dos Municípios do Estado do Espírito Santo 
(www.amunes.org.br) e no site do Município de Afonso Cláudio 
(www.afonsoclaudio.es.gov.br) e, posteriormente, será convocado o seu 
proprietário/procurador para a formalização do contrato, na forma da Lei. 
 
Afonso Cláudio/ES, 01 de novembro de 2023. 
 
 
_______________________________________________ 
MARIA LÚCIA MARTINUZO BASSI 
Secretária Municipal de Assistência Socia, Trabalho e Habitação 
 
 

mailto:habitação.semas@afonsoclaudio.es.gov.br
http://www.amunes.org.br/
http://www.afonsoclaudio.es.gov.br/
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA – CHAMAMENTO PÚBLICO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO – LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

 
 
1. UNIDADE SOLICITANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E HABITAÇÃO 
 
2. DO OBJETO 
2.1. CHAMAMENTO PÚBLICO visando a locação de imóvel para atender a Secretaria Municipal 
de Assistência Social, Trabalho e Habitação – SEMASTH. 
 
3. DA LOCALIZAÇÃO 
3.1. Pretende-se locar imóvel localizado num raio de 300 (trezentos) metros da sede da Gestão 
da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação, localizada na Rua José 
Cupertino, n° 89, Centro, Afonso Cláudio-ES, dos Prédios da Prefeitura Municipal, do 
Ministério Público e do Fórum, com intuito de facilitar o acesso dos Munícipes. 
4. DA FINALIDADE 
4.1. Pretende-se locar imóvel para instalação física e funcionamento do Conselho Tutelar. 
 
5. DA JUSTIFICATIVA  
5.1. Tendo em vista que os Conselhos Tutelares são órgãos permanentes encarregados por 
zelar pela garantia e defesa dos direitos da criança e do adolescente por parte da família, da 
comunidade em geral e do poder Público, em âmbito municipal, por força do disposto no art. 
88, inciso I, da Lei nº 8.069/90.  
5.2. Por oportuno, reiterando-se a importância do Conselho Tutelar enquanto um espaço de 
ação e articulação do Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes, destaca-se 
que uma necessidade e característica relevante do imóvel a ser locado é a proximidade e 
acessibilidade em relação a região central do Município, onde estão concentrados os serviços 
de identificação, jurídicos e serviços públicos. 
 
6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DO CHAMAMENTO PÚBLICO 
6.1. Com base no que preleciona o inciso X do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, é dispensável a 
licitação, uma vez que para a presente locação, destina-se ao atendimento das finalidades 
precípuas desta Secretaria, no caso, a instalação e o funcionamento especifico do Conselho 
Tutelar no Município de Afonso Cláudio, cujas necessidades de instalação e localização 
imputaram a sua escolha. 
No caso, a locação de imóveis para uso pela administração pública está disciplinada no 
ordenamento jurídico pátrio, especificamente, na Lei Federal nº 8.666/1993, que dispõe: 
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Art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, 
concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas 
com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as 
hipóteses previstas nesta Lei. 
 
Art.24. É dispensável a licitação: 
 
X – para compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das 
finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de 
instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o 
preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação 
prévia; 
 

O contrato de locação em que o Poder Público seja locatário encontra-se previsto no art. 62, 
§ 3º, I, da Lei nº 8.666, de 1993, aplicando-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da referida Lei 
e demais normas gerais, no que couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem 
como serão aplicados as regras de Direito Privado, previstas na legislação sobre locação para 
fins não residenciais, isto é, a Lei do Inquilinato nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, in verbis: 
 

Art. 62. [...] 
§ 3 º Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais 
normas gerais, no que couber: 
I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder 
Público seja locatário, e aos demais cujo conteúdo seja regido, 
predominantemente, por norma de direito privado. 

 
Consoante se extrai da transcrição da legislação acima transcrita, a locação de imóvel pelo 
Poder Público poderá ser realizada por dispensa de licitação, desde: (a) que as características 
do imóvel atendam às finalidades precípuas da Administração Pública; (b) que haja avaliação 
prévia; e (c) que o preço seja compatível com o valor de mercado. 
 
7. DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS DO IMÓVEL 
7.1. O imóvel deve apresentar aproximadamente 90m² de área de construída. 
7.2. A edificação deverá apresentar bom estado de conservação com instalações elétricas e 
hidrossanitárias ligadas à captação e coleta de serviços da rede pública.  
7.3. A edificação deverá ser, preferencialmente, do tipo residencial com 02 quartos, 01 sala, 
01 cozinha, banheiros e área de serviço, onde serão implantados os ambientes necessários ao 
funcionamento e a oferta de atendimento do conselho tutelar, tais como:  
I - Recepção: onde será feito o atendimento para receber os munícipes e prestar-lhes 
orientações; 
II - Sala de Atendimento: serão prestados atendimentos sociais pelos conselheiros; 
III - Sala de Apoio Administrativo: será utilizada pelos servidores públicos; 
IV – Cozinha e área de serviço: para uso interno dos servidores; 
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V - Banheiro: para uso interno dos servidores e outros. 
7.4. O imóvel deve estar localizado na região administrativa correspondente, ser atendido 
pela rede de transporte público regular, bem como, atender a todas as prescrições 
estabelecidas em Leis e normas municipais – inclusive o Imposto Territorial e Predial Urbano 
- IPTU, as normas e padrões das concessionárias de serviços públicos de eletricidade, águas e 
telefonia. 
7.5. O imóvel deverá também dotar de estrutura física para rede de dados, bem como rede 
elétrica que suporte equipamentos como: condicionadores de ar e computadores. 
7.6. O imóvel ideal deverá possuir acessibilidade para cadeirantes e demais equipamentos que 
mantenha a segurança. 
7.7. O imóvel deverá estar em boas condições de conservação, e sem vícios construtivos 
rigorosos aparentes, que comprometam a segurança da pronta ocupação.  
7.8. Sem risco de alagamento. 
7.9. O proprietário do imóvel escolhido, terá o prazo máximo de (30) trinta dias para realizar 
as adequações necessárias e descritas neste Termo de Referência.  
 
8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
8.1. Em caso de imóvel de propriedade de Pessoa Física deverá apresentar os seguintes 
documentos: 
8.1.1. Proposta do Locador, declarando interesse em locar o imóvel, com descrição detalhada 
do  imóvel, localização e o valor mensal proposto; 
8.1.2. Título de Propriedade do Imóvel;  
8.1.3. Identidade do proprietário; 
8.1.4. CPF do proprietário; 
8.1.5. Instrumento público de procuração, registrada em cartório (se houver); 
8.1.6. Identidade do procurador (se houver); 
8.1.7. Certidão de Regularidade de Tributos Federais; 
8.1.8. Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais; 
8.1.9. Certidão de Regularidade de Tributos com o Município de Afonso Cláudio; 
8.2. Em caso de imóvel de propriedade de Pessoa Jurídica deverá apresentar os seguintes  
documentos: 
8.2.1. Proposta do Locador, declarando interesse em locar o imóvel, com descrição detalhada 
do imóvel, localização e o valor mensal proposto; 
8.2.2. Título de Propriedade do Imóvel;  
8.2.3. Contrato Social;  
8.2.4. Identidade do(s) sócio(s); 
8.2.5. CPF do(s) sócio(s); 
8.2.6. Instrumento público de procuração, registrada em cartório (se houver); 
8.2.7. Identidade do procurador (se houver); 
8.2.8. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
8.2.9. Certidão de Regularidade de Tributos Federais; 
8.2.10. Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais; 
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8.2.11. Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (onde está sediada e de Afonso 
Cláudio); 
8.2.12. FGTS; 
8.2.13. Certidão de Regularidade Trabalhista. 
8.3. O prazo limite para recebimento das propostas é de 03 (três) dias úteis, a contar da data 
de cada publicação no Diário Oficial do Município.  
8.4. A validade da proposta de preços deverá ser de 60 (sessenta) dias contados da data para 
a entrega da mesma. 
8.5. A Proposta, além do valor locativo mensal em moeda corrente nacional, deverá informar 
o valor de condomínio, quando houver.  
8.6. A SEMASTH se reserva o direito de visitar os imóveis ofertados ou solicitar informações 
complementares, e para tanto, os interessados deverão fazer constar da proposta, telefone(s) 
e nome(s) da(s) pessoa(s) para contato. 
8.7. O valor efetivo da locação só será admitido se estiver dentro dos valores praticados no 
mercado e depois de verificados o atendimento aos requisitos estabelecidos neste Termo de 
Referência e da compatibilidade de seu valor, estando condicionado à avaliação do imóvel 
pela Comissão de Avaliação e Imóveis, cabendo ao proprietário o aceite ou não do valor 
avaliado. 
8.8. A apresentação de proposta não implica em obrigatoriedade de locação do imóvel ou de 
aceite, reservando-se a SEMASTH o direito de optar pelo imóvel que melhor atendam às suas 
necessidades. 
 
9. DA METODOLOGIA DA AVALIAÇÃO DOS IMÓVEIS 
9.1. Os imóveis serão avaliados de acordo com as especificações constantes deste Termo de 
Referência e com os seguintes critérios: 
9.1.1. Localização – será privilegiado o imóvel que estiver melhor localizado e acessível, num 
raio de 300 (trezentos) metros da sede da Gestão da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, Trabalho e Habitação, localizada na Rua José Cupertino, n° 89, Centro, Afonso Cláudio-
ES, dos Prédios da Prefeitura Municipal, do Ministério Público e do Fórum; 
9.1.2. Condições do imóvel – será privilegiado o imóvel que mais se aproximar das 
especificações neste Termo. 
9.1.3. Será necessário a realização de vistoria prévia para elaboração de laudo de avaliação do 
imóvel, contendo a descrição completa do imóvel, melhoramentos existentes e valor mensal 
avaliado para a locação, que deverá ser realizado pela Comissão de Avaliação de Imóvel. 
  
10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
10.1. A vigência contratual inicia-se na data de assinatura do contrato e extingue-se no prazo 
de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, por 
meio de Termos Aditivos, por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a Administração. 
 
 
 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO 

Estado do Espírito Santo 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E HABITAÇÃO 

_____________________________________________________________________________ 

 
11. DO PAGAMENTO  
11.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo objeto efetivamente adquirido, até o 30º 
dia útil após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente aceita pelo 
CONTRATANTE, conforme descrito no Edital. 
11.2. O pagamento será realizado em conformidade com as condições descritas no Edital e 
conforme ordenação da despesa considerada na Dotação Orçamentária neste Termo de 
Referência. 
 
12. DAS BENFEITORIAS NO IMÓVEL 
12.1. Conforme estabelecido no art. 23 da Lei nº 8.245/91, o Município de Afonso Cláudio se 
obriga a restituir o imóvel nas condições originais do contrato de locação, salvo as 
deteriorações decorrentes do seu uso normal e a solicitar previamente ao PROPRIETÁRIO 
autorização formal para execução de obras de reforma que julgar necessárias no imóvel para 
uma boa utilização do mesmo para os fins estabelecidos neste Termo de Referência. 
 
13. DO REAJUSTAMENTO  
13.1. O contrato poderá ser reajustado anualmente de acordo com o índice IPCA (Índice de 
Preços ao Consumidor). 
 
14. DOS DEVERES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 
 
14.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
14.1.1. A Contratada obriga-se a cumprir fielmente o estipulado neste Termo de Referência e 
na sua proposta, e em especial:  
a) O imóvel, objeto do presente Termo de Referência, deverá estar em plenas condições de 
uso, sem  qualquer defeito; 
b) O imóvel, objeto do presente Termo de Referência, deverá estar com toda a documentação 
pertinente correta e regularizada, livre e desembaraçado de quaisquer ônus e em condições 
de ser imediatamente comercializado ou locado;  
c) Caso o imóvel apresente problemas de qualquer natureza, seja hidráulico, elétrico, no 
telhado, entre outros, interferindo em sua utilização habitual pelas ações que ali serão 
desenvolvidas, deverá ser promovido o imediato conserto que correrá às expensas exclusivas 
do locador;  
d) Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pela Secretaria de Assistência 
Social referente ao imóvel locado; 
e) Será de responsabilidade da CONTRATADA executar todas as benfeitorias necessárias e 
demais adequações, conforme descrito neste Termo de Referência, no prazo máximo de 30 
dias.  
f) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE a respeito do imóvel, 
sempre que for necessário;  
g) Encaminhar qualquer solicitação por intermédio do gestor do Contrato;  
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h) Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitos pelos responsáveis 
técnicos da Secretaria;  
i) A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem 
como qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato desta;  
j) A CONTRATADA deverá cumprir todos os termos deste Termo de Referência, bem como 
todos os termos do instrumento convocatório e do contrato assinado. 
l) A CONTRATADA deverá manter durante toda a vigência do contrato, as condições que 
ensejaram sua contratação, apresentando comprovantes e certidões que atestem estas 
condições sempre que solicitado pela CONTRATANTE.  
m) Entregar ao locatário o imóvel objeto deste Termo de Referência em estado de servir ao 
uso a que se destina, com todas as taxas e impostos quitados até a data do início da locação;  
n) Responder pelos vícios ou defeitos anteriores a locação;  
o) Fornecer ao locatário, descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua entrega, 
com expressa referência aos eventuais defeitos existentes; 
p) Pagar pontualmente os encargos do Imposto Territorial e Predial Urbano – IPTU;  
q) Demais obrigações contidas na Lei de Inquilinato. 
 
15.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
15.2.1. A Contratante obriga-se a cumprir fielmente o estipulado neste Termo de Referência 
e em especial: 
a) Designar o gestor do contrato;  
b) Cumprir e fazer cumprir o disposto neste Termo de Referência; 
c) Informar à Contratada nome e telefone do gestor do Contrato e seu substituto, mantendo 
tais dados atualizados;  
d) Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao desenvolvimento dos serviços;  
e) Controlar, acompanhar e fiscalizar toda a execução dos serviços;  
f) Esclarecer toda e qualquer dúvida arguida pela CONTRATADA. 
g) Promover, por meio de seu representante, o acompanhamento e fiscalização do contrato,  
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte do Locador; 
h) Efetuar o pagamento mensal ao Locador, de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidos em Contrato;  
i) Realizar imediatamente reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, 
provocados pelos prepostos do Locatário;  
j) Pagar pontualmente as contas referentes à energia elétrica, água e esgoto durante o período 
da locação;  
 
16. GESTORES DO CONTRATO 
16.1. A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Trabalho e Habitação - SEMASTH que deverá indicar os gestores. 
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Afonso Cláudio/ES, 01 de novembro de 2023. 
 
 

ROSINEIA DAS GRAÇAS PEREIRA SEITH 
Assessora Técnica do Setor de Habitação 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

Aprovo o conteúdo do Termo de Referência elaborado pela servidora Rosineia das 
Graças Pereira Seith, Assessora Técnica do Setor de Habitação, desta Secretaria Municipal 
de Assistência Social, Trabalho e Habitação – SEMASTH. 

 
Afonso Cláudio/ES, 01 de novembro de 2023. 
 
 

______________________________________________ 
MARIA LÚCIA MARTINUZO BASSI 

Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação 
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ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Ao Município de Afonso Cláudio/ES 
Comissão Avaliadora  
 
Ref.: Chamada Pública para locação de imóvel nº ____________ 
 
Objeto: Locação de Imóvel visando a necessidade, de instalação e o funcionamento do 
Conselho Tutelar, órgão vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e 
Habitação, no Município de Afonso Cláudio/ES. 
 
Nome da Pessoa Física: _______________________  
CNPJ ou CPF:_______________________________ 
Endereço: __________________________________ 
E-mail: ____________________________________  
Telefone de contato: __________________________ 
 
Prezados Senhores, pela presente submetemos à apreciação de Vossa Senhoria, a nossa 
proposta relativa à LOCAÇÃO DE IMÓVEL em epígrafe, declarando que o nosso imóvel está 
desimpedido e livre para ocupação imediata, pelo preço mensal de R$ __________ 
(____________).  
 
O imóvel possui a seguinte descrição: ____________________________________.  
 
A validade da proposta de preços deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da 
data para a entrega da mesma, determinada no edital. 
 
Atenciosamente, 
 
Afonso Cláudio/ES, ______de _______ de 2023. 
 
 
_______________________________________ 
Nome e Assinatura RG nº 
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ANEXO III 

 
MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

 
Ao Município de Afonso Cláudio/ES 
Comissão Avaliadora 
 
Ref.: Chamada Pública para locação de imóvel nº __________ 
 
Objeto: Locação de Imóvel visando a necessidade, de instalação e o funcionamento do 
Conselho Tutelar, órgão vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e 
Habitação no Município de Afonso Cláudio/ES. 
 
A empresa ou pessoa física ________________, com endereço _______________________, 
inscrita no CNPJ ou CPF sob o nº ____________, pelo seu representante legal abaixo assinado 
(no caso de empresa), vem credenciar o(a) Sr.(a) ________________, portador(a) do RG nº 
_______________, para, na qualidade de representante legal, entregar documentação e 
proposta de preços do objeto do CHAMADA PÚBLICA, instaurado pelo Município de Afonso 
Cláudio/ES, outorgando-lhe poderes em nome da empresa ou pessoa física mencionada, 
podendo praticar os atos constantes do Edital supracitado.  
 
Afonso Cláudio/ES, ______/_______/2023. 
 
 
_______________________________________ 
Nome e Assinatura RG nº 
 
 
Obs.: Este documento deverá ser apresentado com firma reconhecida. 
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ANEXO IV 
 

MINUTA CONTRATO LOCAÇÃO IMÓVEL 
 

 
CONTRATO Nº ________/2023 

 
 
CONTRATO DE LOCAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE AFONSO CLÁUDIO/ES, POR MEIO DO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A SRA. 
MARIA DE LOURDES SALES RODRIGUES. 

 
 
PREÂMBULO:  
O MUNICÍPIO DE AFONSO CLÁUDIO/ES, por meio do por meio do FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ sob o nº 14.935.427/0001-96, com sede estabelecida 
na Rua José Cupertino, nº 89, Centro, Afonso Cláudio/ES, neste ato representado pela 
Gestora/Secretária Municipal de Assistência Social, MARIA LÚCIA MARTINUZO BASSI, 
brasileira, casada, assistente social, inscrita no CPF nº 784.894.477-78 e no RG nº 433.357-ES, 
residente e domiciliada em Afonso Cláudio/ES, adiante denominado simplesmente 
LOCATÁRIO, e de outro lado, ______________, doravante denominado LOCADORA, em razão 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ________________, nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº____________, ajustam o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL, nos termos da Lei 
Federal Nº 8.245/91, subsidiariamente da Lei Federal Nº 8.666/93, em especial o art. 62, § 3º, 
inc. I, mediante as seguintes cláusulas e condições:   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1. O objeto do presente é a Locação de Imóvel visando a necessidade de instalação e o 
funcionamento do Conselho Tutelar, órgão vinculado à Secretaria Municipal de Assistência 
Social, Trabalho e Habitação no Município de Afonso Cláudio/ES. 
1.1.1. Este Contrato vincula-se aos termos que o Dispensou, Procedimento Administrativo nº  
_________, Dispensa nº__________, e da proposta da contratada datada de ___ de ___ de 
_______, conforme o Artigo 55, inciso XI, da Lei 8.666/93. 
1.2. Em subsídio ao Edital se levará em conta também as normas do Código de Defesa do 
Consumidor, Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990, e Lei no 8.245, de 18 de Outubro De 
1991, que dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas 
pertinentes. 
 
 
 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO 

Estado do Espírito Santo 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E HABITAÇÃO 

_____________________________________________________________________________ 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DESTINAÇÃO/USO DO IMÓVEL: 
2.1. A presente locação visa a atender finalidade pública, sendo a instalação do Conselho 
Tutelar, órgão vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação, 
no Município de Afonso Cláudio/ES.  
2.2. Fica convencionado entre as partes que, por razões de interesse público, poderá o 
LOCATÁRIO alterar a finalidade pública a ser atendida pela presente locação, a qualquer 
tempo, sem que isso acarrete rescisão do contrato, multa ou o dever de pagar qualquer 
indenização ao LOCADOR.  
2.3. A modificação na destinação a ser dada ao imóvel será formalizada por meio de termo 
aditivo, previamente analisado pela Procuradoria Geral do Município. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E REAJUSTAMENTO: 
3.1. O Locatário pagará ao Locador, pela locação ora ajustada, a importância total de R$ 
____________________, em parcelas mensais, no valor de _____________________. 
3.1.1. O pagamento será efetuado mensalmente até o décimo dia subsequente ao de 
utilização do imóvel, contados da data da informação da Secretaria solicitante e apresentação 
dos Certificados de Regularidade Fiscal. 
3.2. Os preços poderão ser reajustados, após o vencimento do Contrato caso haja renovação, 
ficando eleito como índice de reajuste o IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado, ou outro 
índice que por ventura venha substituí-lo, observadas as disposições contidas na Lei Nº 
8.245/91. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA FONTE DE RECURSO: 
4.1. As despesas decorrentes com a presente contratação, correrá a conta da DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: .........................., ELEMENTO DE DESPESA ....................., FONTE 
..................... 
4.1.1. Para o próximo exercício será utilizada dotação orçamentária correspondente. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA  
5.1. O prazo de vigência contratual terá início a partir da data de sua assinatura e duração de 
12 (doze) meses. 
5.2. O contrato poderá ser sucessivamente prorrogado pelas partes, enquanto houver 
necessidade pública a ser atendida por meio da presente contratação, mediante assinatura 
de termo aditivo, após apresentação de justificativa por escrito e autorização da Autoridade 
competente. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR 
I. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina; 
II. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 
III. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 
IV. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
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V. Pagar as taxas de administração imobiliária se houver, e de intermediações, nestas 
compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente; 
VI. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema hidráulico e a rede elétrica 
(comum e estabilizada); 
VII. Informar ao locatário quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a 
apresentação da documentação correspondente; 
VIII. Pagar os impostos incidentes sobre o imóvel;  
IX. Observar as disposições do art. 22 da lei 8.245/91;  
X. Assegurar a locatária o direito de preferência na aquisição do imóvel locado, nos termos do 
artigo 28 da lei 8.245/91; 
XI. Não reaver o imóvel durante todo o prazo do contrato de locação; 
XII. Incorrer nas despesas relacionadas com:  
a) As obras ou serviços exigidos pela segurança da construção ou pela correção de falhas 
ocorridas na edificação do imóvel;  
b) Desgastes ou deteriorações anteriores, total ou parcialmente, à presente locação.  
XIII. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação que lhes foram exigidas, de  
acordo com o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES LOCATÁRIO:  
I. Pagar as despesas relativas ao fornecimento de água e de energia elétrica, taxa de lixo, 
iluminação pública e as relativas à coleta do esgoto sanitário;  
II. Pagar pontualmente o valor contratado do aluguel;  
III. Utilizar o imóvel para atendimento de finalidade pública;  
IV. Conservar o imóvel locado e a realizar nele, por sua conta, as obras de reparação dos 
estragos a que der causa, desde que não provenientes de seu uso normal; 
V. Restituir o imóvel, quando finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as 
deteriorações de seu uso normal; e que o locatário poderá exercer o direito de retenção do 
imóvel locado até que seja devidamente indenizado pela execução, nele: 
a) de benfeitorias necessárias, quando os locadores, previamente notificados, houver se 
recusado a realizá-las;  
b) de benfeitorias úteis que, por não poderem ser levantadas, a ele se incorporam. 
 
CLÁUSULA OITAVO - DAS PRERROGATIVAS DO LOCATÁRIO 
8.1. Com base no §3º do artigo 62 e no artigo 58, I e II da Lei nº 8.666/93 são atribuídas ao 
locatário as seguintes prerrogativas:  
I - modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação ao atendimento da finalidade  
de interesse público a que se destina, sendo sempre assegurada ao locador a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do ajuste;  
II - rescindir unilateralmente o contrato, independentemente do pagamento de multa ou de 
aviso prévio, após autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, pelos 
motivos a seguir:  
a) não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações do locador;  
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b) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade a que está subordinado o órgão que intermedeia o 
presente ajuste, e exaradas no processo administrativo a que se refere o contato;  
c) ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, impeditivo da 
execução do contrato. 
8.2. Rescindido o contrato pelos motivos enumerados nas alíneas “b” e “c” desta cláusula, 
sem que haja culpa do locador, será o mesmo ressarcido dos prejuízos comprovadamente 
sofridos e terá direito ao pagamento dos aluguéis relativos ao período em que vigeu o ajuste. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS DEMAIS FORMAS DE RESCISÃO 
9.1. Além das hipóteses de rescisão unilateral por parte do locatário enumeradas na cláusula 
anterior, poderá ser rescindido o presente contrato:  
I - por mútuo acordo entre as partes; 
II - em decorrência da prática de infração legal ou contratual por quaisquer das partes;  
III – em decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais encargos pelo locatário; 
IV – em virtude de desapropriação do imóvel, desocupação determinada pelo Poder Público  
ou incêndio.  
9.2. Na hipótese de ser o locador pessoa física, sua morte acarreta a transmissão da locação 
aos herdeiros. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. À licitante ou à Contratada que incorram nas faltas referidas nos artigos 81 a 85 e 89 a 
99 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como a licitante que, convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não assinar o contrato ou retirar instrumento equivalente aplicam-
se, segundo a natureza e gravidade da falta, assegurados à ampla defesa e o contraditório, as 
sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 ou em dispositivos de norma 
que vierem a substituí-la.  
10.2. Além do dever de ressarcir o locatário por eventuais perdas e danos causados pelo 
locador, por descumprir compromissos contratuais definidos neste instrumento, poderão ser-
lhe impostas, sem prejuízo das sanções elencadas nos artigos 81 a 88 da Lei nº 8.666/93, as 
seguintes penalidades: 
I – Advertência, a ser aplicada sempre por escrito; 
II – Multa a ser aplicada na seguinte forma: 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de descumprimento total 
da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatório em firmar o contrato ou retirar a 
nota de empenho, dentro do prazo de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;  
b) Multa, de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso de 
disponibilização do imóvel, não podendo o valor máximo da multa exceder a 10% (dez por 
cento) do valor total do contrato; 
III - Suspensão do direito de licitar e contratar com entidades da Administração Pública; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no caso de reincidência em falta grave; 
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10.3. As sanções previstas nos incisos I, III, IV e V desta CLÁUSULA poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do locador, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis. 
10.4. Antes da aplicação de qualquer penalidade serão garantidos à Contratada o 
contraditório e a ampla defesa. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos ao Município de Afonso Cláudio ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
11.1. O presente Contrato será publicado na imprensa oficial, na forma do parágrafo único o 

art. 61 da Lei nº 8.666/93, como condição indispensável à sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Afonso Cláudio/ES, para dirimir quaisquer questões 
oriundas da presente contratação. 
 
E por estarem justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, 

na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Afonso Cláudio/ES,........de ................... de 20..... 
 
 
GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
LOCATÁRIO 
 
 
 
LACADOR 
 
 
 
Testemunhas: 
 
01) ______________________ - _________________ - CPF Nº ________________                                                                                                                                                                             
Nome                                                                   Assinatura 
 
 
 
02) ____________________________ - ___________________ - CPF Nº _________________ 
                    Nome                                                          Assinatura      
 
 


